@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Réu revel pode apelar com novos argumentosjuridicos, diz STJ

O efeito devolutivo da apelacéo ndo estd adstrito a revisdo dos fatos e das provas dos autos, mas
especialmente das consequéncias juridicas que |hes atribuiu a sentenca. Portanto, ndo apenas as matérias
de ordem publica podem ser suscitadas por réu revel em sua apelacdo, mas todo e qualquer argumento
juridico que possa alterar o resultado do julgamento.

Reproducéo

- Hagrnd ui's'lu

reveli a, emprfoi condenada a pagar multa por descumprir contratos de compra e venda

de soja
Reproducéo

Com esse entendimento e por maioria de votos, a42 Turmado Superior Tribunal de Justica anulou um
acordado do Tribunal de Justica de Sao Paulo em que os desembargadores se recusaram a analisar, em
apelacdo, os argumentos deduzidos por uma empresa condenada em primeiro grau como revel.

O caso envolve trés contratos de compra e venda de soja entre agricolas. Uma das empresas gjuizou a
acao porque a outra descumpriu os instrumentos. Assim, pediu a aplicacdo da multa prevista, além de
pagamento do prémio, calculado por saca de 60 kg.

Como aréfoi decretadarevel, o juiz de primeiro grau presumiu como verdadeiros os fatos a egados na

. . e .

pagamento.

Ao TJ-SP, aempresa ré defendeu que o contrato ndo contém clausula penal para o caso de desisténcia da
compra— no caso, a ndo retirada do produto cuja aquisicdo foi contratada. A multaincidiria apenas se
houvesse afalta de pagamento ou a ndo entrega do produto.

Tanto na apelagdo como nos embargos de declaragado, o TJ-SP se recusou a analisar os pontos por
entender que arecorrente ndo poderiatrazer novas insurgéncias, que ndo foram sequer analisadas pelo
juizo de piso.

Com base no voto divergente do ministro Antonio Carlos Ferreira, a 42 Turma reformou o acérdéo.
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Formaram maioria com ele os ministros Raul Araljo e Maria lsabel Gallotti. Ndo participou do
julgamento o ministro Marco Buzzi.

Teses deduzidas na apelagdo configuram o legitimo exercicio do direito de defesa, segundo
rSnTi 51istro Antonio Carlos Ferreira

Direito de defesa

Segundo o voto vencedor, as teses deduzidas na apelacdo da empresa configuram o legitimo exercicio do
direito de defesa. A impugnacéo trata da fundamentacdo usada para justificar a condenacdo: o uso dos
principios da boa-fé, dafungdo social do contrato e da equivaléncia para, em interpretacéo extensiva,
condenar ao pagamento de multa que aré afirmar ser inaplicavel.

A controvérsia, portanto, tem enfoque eminentemente juridico. Assim, a presuncéo de veracidade sobre
os fatos ndo impede que o réu revel possa discutir suas consequéncias juridicas.

"A devolutividade da apelacdo ndo esta adstrita a revisdo dos fatos e das provas dos autos, mas,
especiamente, sobre as consequéncias juridicas que lhes atribuiu 0 juizo a quo. Portanto, ndo apenas as
matérias de ordem publica podem ser agitadas pelo réu revel em sua apelacdo, mas todo e qual quer
argumento juridico que possa alterar o resultado do julgamento”, disse o ministro Antonio Carlos
Ferreira

Lucas Pricken
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Ao revel ndo é dado utilizar a apelacdo como substitutivo da contestagdo, apontou 0 ministro

Luis Felipe Saloméo
L ucas Pricken

Substitutivo da contestacéo
Ficou vencido o relator, ministro Luis Felipe Saloméo, para quem o TJ-SP agiu bem ao vedar discussdes
gue ndo ocorreram em primeiro grau devido areveliada empresare.

I sso porque a matéria levantada em apelacdo € propria de contestacéo e caracteriza defesa extemporanea,
0 que subverte a sistemética processual, devendo ser rigorosamente repudiada, apontou o relator.

"Induvidosamente, ndo € possivel inaugurar argumentos em apelacéo, sem o prévio juizo cognitivo da
instancia primeva, sob pena de supressao de instancia’, disse. "Em outras palavras, ao revel ndo é dado
utilizar a apelacdo como substitutivo da contestacdo, até porque € impossivel uma cumprir o escopo da
outra’, acrescentou.

Portanto, apenas questdes de ordem publica ou supervenientes poderiam ser deduzidas no momento
oportuno, ndo sendo possivel ao réu revel inovar no recurso de apelacdo, justamente pela auséncia do
caréter de substituto da contestacéo.

Clique aqui paraler o acordéo
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